- 2 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2454/07 add. 2


12 fevereiro 2007

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS

relatórios dos Estados membros SOBRE a implementação do

PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO
OS TRABALHADORES MIGRANTES E Suas FAMÍLIAS
[AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)]

(Costa Rica)

APRESENTAÇÃO DA COSTA RICA

A EXPERIÊNCIA NACIONAL EM MATÉRIA DE MIGRAÇÃO
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DA QUESTÃO DA MIGRAÇÃO
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Bom-dia.


Na última década em todos os foros internacionais tem-se reiterado o caráter global da migração e a necessidade de abordar este fenômeno sob uma perspectiva também global como um dos temas sociais, políticos e econômicos de maior relevância no mundo, destacando os desafios que devemos enfrentar e as vantagens que devemos maximizar em conjunto.


O vínculo entre desenvolvimento e migração, o impacto da globalização, a crescente feminização do tema migrante e a necessidade de um tratamento e abordagem deste complexo tema sob uma perspectiva humana e de direitos humanos é uma constante sobre a qual devemos insistir em todo momento.


Permitam-me, então, neste contexto, fazer uma breve referência sobre a situação de meu país:  historicamente a Costa Rica é um país valorizado positivamente pela comunidade internacional por ter condições que permitem o desenvolvimento pessoal e uma boa qualidade de vida, ou seja, é um destino importante para pessoas exiladas de seu país em busca de refúgio, para pessoas com necessidades econômicas e de sobrevivência que buscam trabalho, para pessoas deslocadas por desastres naturais e para todas as pessoas que, sem um motivo negativo que as obrigue, decidem viver e crescer na Costa Rica.


Apesar de ser um país geograficamente pequeno e em desenvolvimento, a Divisão de População das Nações Unidas situa-nos em nono lugar com a taxa mais alta de migrantes, abaixo de países com alta qualidade de vida e desenvolvimento humano como a França, Estados Unidos, Alemanha e Austrália e na América Latina como o primeiro receptor com o índice mais alto.  Isso explica por que este tema reveste especial importância para nós.


Dados da Direção-Geral de Migração e Estrangeiros indicam que a totalidade de tramitações de legalização para residir na Costa Rica excede 600.000 expedientes e os requisitos diários de tramitações gerais referentes a estrangeiros aumenta de 300 a 400 por dia.


Em 2006 havia no país mais de 289 mil residentes permanentes, a população refugiada girava em torno de 14 mil pessoas, das quais 10.413 eram cidadãos colombianos, ou seja, mais de 65 % do total.  No tocante à população estrangeira em situação irregular, estima-se que girava em torno de 130 mil de um total de aproximadamente 450 mil imigrantes.  Em um país de quatro milhões de habitantes, a presença de população estrangeira eleva-se a cerca de 11%.  Paralelamente a isso, nosso país recebe mais de um milhão e meio de turistas anualmente.


Este fluxo constante gerado por estrangeiros de diversas nacionalidades (nicaragüenses, colombianos, peruanos, cubanos, chineses e estadunidenses, entre outros) exerce uma grande pressão nos diferentes setores da sociedade que devem atender, sem distinção de procedência, às necessidades que demanda a convivência social.

O aumento persistente da população estrangeira que habita no território nacional – a maioria em condição irregular e, portanto, impossibilitada de participar do desenvolvimento e sustentabilidade do sistema em seu conjunto – tem obrigado as autoridades do Governo da República a estabelecer um novo âmbito de orientações políticas e jurídicas sobre o tema da migração que permitam realizar uma profunda transformação do sistema de gestão migratória no país frente às necessidades e desafios que implica receber e abrigar uma população migrante sempre crescente.


Além disso, é fundamental que estas políticas sejam coerentes e conseqüentes com os compromissos assumidos reiteradamente pelo país em matéria de direitos humanos e que permitam gerar um âmbito de referência que assegure o cumprimento dos direitos e dos deveres que correspondem à população migrante em caráter temporário ou permanente em nosso país.  Devemos dispor de uma política migratória integral que permita enfrentar de forma mais eficaz os novos desafios em um contexto de respeito aos direitos humanos e à dignidade das pessoas.


Isso tem levado as autoridades competentes a adotarem uma transformação do sistema de gestão migratória no início do século XXI, reconhecendo e promovendo as migrações internacionais ordenadas como um fator de desenvolvimento e propiciando paralelamente os mecanismos que permitam prevenir e desencorajar os fluxos desordenados e irregulares.  Precisamos desenvolver políticas, estratégias, projetos e ações nesta matéria que nos permitam absorver e incorporar a população migrante ao aparato gerador de riqueza do país, em um âmbito legal de respeito a seus direitos e à sua inserção na segurança social costarriquenha.  Essa construção deve também contribuir para a “governabilidade” da migração e seu impacto na comunidade que os recebe.


Do ponto de vista legal, é necessário um ambiente migrante flexível.  Não se deve apostar somente no conceito de segurança nacional, o qual implica necessariamente deportações maciças e exigências de regularização sob parâmetros tão estritos que impossibilitam seu cumprimento para um importante setor da população migrante tal como ocorre em outros países do orbe.


O maior desafio consiste em elaborar uma legislação garantista, contrária a toda forma de discriminação e cujos mecanismos legais de controle se dirijam sobretudo à prevenção de ingresso no território costarriquenho de estrangeiros questionáveis ou com antecedentes delitivos.  À semelhança de uma estratégia positiva para assegurar que a legislação tenha resultados tangíveis para as pessoas a serem protegidas, deve-se dispor de dois elementos:  em primeiro lugar, deve ter como objetivo aumentar, por meio da sensibilização e conscientização, a observância do princípio de igualdade de tratamento.  Em segundo lugar, deve assegurar que haja um sistema de coerção eficiente para todos aqueles que, apesar destes esforços, não cumprem a lei.


A qualidade da normativa depende essencialmente de sua aplicabilidade e só se consegue isso com a incorporação ao processo normativo da experiência e pontos de vista das pessoas diretamente relacionadas e diretamente afetadas (organizações empresariais e sindicais, ONGs, instituições estatais, organizações civis, igreja, etc.).  É preciso que estes grupos estejam informados, sejam consultados e participem efetivamente do processo de formação e aplicação da lei.


É por isto que o atual governo atribuiu a si, mediante um trabalho integral, a obtenção de um consenso sobre as propostas e reformas que diversas organizações nacionais e internacionais consideravam como indispensável introduzir na atual legislação migratória.

Para alcançar esta meta foram necessários meses de trabalho por parte das autoridades governamentais, em estreita e permanente consulta com as instâncias peritas na defesa dos direitos humanos e fundamentais, tais como a Defensoria dos Habitantes e a secretaria que esta exerce, bem como para convocar e reunir o Fórum Permanente de População Migrante, a Igreja Católica e outras congregações religiosas, universidades estatais, câmaras empresariais e outras organizações da sociedade civil, as quais, com sua contribuição, geraram as variações necessárias para combinar a realidade nacional, econômica e legal em um âmbito jurídico que permita enfrentar os movimentos migrantes que se desenvolvem cotidianamente em nosso país.  Este projeto de lei será apresentado nos próximos dias ao nosso Congresso.


Os princípios inspiradores desta proposta podem ser resumidos da seguinte maneira:


Como base nestes princípios a proteção dos direitos humanos dos migrantes.  Isso não só implica um dever moral, mas também permite abordar com pragmatismo uma série de aspectos vinculados à migração, tais como o direito à livre circulação; direito à justiça; proteção dos direitos trabalhistas dos migrantes e suas famílias; direito ao acesso à seguridade social; direito à identidade cultural; e o direito à livre associação.


O tema normativo versou especificamente sobre o seguinte:

Possibilitar que a legislação migratória se transforme em um instrumento-chave para a luta contra a corrupção, implementação de mudanças técnicas que facilitem os controles, a agilidade e flexibilidade nas tramitações, a fim de incentivar a regularização e o cumprimento dos deveres e responsabilidades da população migrante que habita ou pretende habitar no país.


Adequar o texto jurídico da lei aos compromissos adquiridos pelo país mediante tratados e convênios internacionais, principalmente em matéria de direitos humanos.  Especificamente, controles e punições em matéria de contrabando e tráfico de pessoas para fins comerciais e outras formas de exploração; resguardo e proteção a pessoas vítimas de mobilizações forçadas e que solicitam refúgio em nosso país; cumprimento de todos os aspectos que envolvem a atividade migrante no tocante ao interesse superior do menor; igualdade e eqüidade de gênero; idades; e procedências étnicas e sociais.


Instaurar um novo Modelo Migrante que legalize o processo de integração da população migrante por meio de sua integração na seguridade social e participação em obras de bem social no nível da comunidade, incentivando a transferência de conhecimentos que permita o desenvolvimento social das comunidades em que estão os estrangeiros.


Melhorar o controle migrante mediante a tipificação do delito de tráfico internacional de pessoas, bem como seus agravantes em casos de violação dos direitos humanos das vítimas e a proteção especial às mesmas.  Isso implica coordenação e ligação com instâncias estratégicas que possibilitem a detenção de grupos de crime organizado que utilizam as vulnerabilidades migratórias para permanecer e operar no país, o que acarreta no futuro um risco para o desenvolvimento sociocultural que naturalmente deve ter um país.


Instaurar um sistema colegiado de tomada de decisões mediante a constituição legal da Comissão de Vistos e a ampliação de atores sociais no Conselho de Administração do Fundo Especial de Migração, a fim de facilitar a transparência nas decisões e políticas de caráter migratório.

Simplificar as tramitações mediante a autonomia funcional administrativa e impulsionar o desenvolvimento e a implementação de tecnologias que impossibilitem os delitos de corrupção, agilizando e facilitando as tramitações, aumentando os controles e melhorando a qualidade dos serviços prestados.


Criar um estatuto trabalhista migrante que melhore as qualificações do pessoal e sua adaptação ao meio.

Promover a flexibilidade trabalhista em prol das garantias e direitos da população migrante e a possibilidade de reorientar a população migrante que trabalha no país para as necessidades reais que as mesmas instâncias competentes recomendem para tais efeitos.


Implementar uma nova figura denominada Cânon Migrante que permita captar recursos para destiná-los aos setores sociais que exercem impacto principalmente sobre a população migrante, o qual implica reforçar o sistema de contribuição solidária que opera no país há muitos anos.


Do ponto de vista operacional, foram levados em conta instrumentos para o seguinte:


O tratamento do fenômeno não só unilateralmente, mas também em conformidade com acordos bilaterais e multilaterais que permitam administrar as conseqüências do fenômeno migrante com uma maior orientação estratégica da qual participam tanto os países de origem como os de destino e trânsito.

O discurso público tendente à aceitação positiva dos migrantes e reconhecer a contribuição que realizam as sociedades tanto de origem como de acolhida.

A abertura do primeiro abrigo para população migrante em condição irregular, cumprindo todos os requisitos exigidos pela legislação internacional relacionada com o tema de proteção dos direitos humanos dos migrantes, com capacidade para 150 pessoas.  O abrigo tem setores diferenciados para homens, mulheres e núcleos familiares, banheiros, dormitórios, três refeições, uma seção comum e pessoal capacitado.  No caso dos menores que viajam desacompanhados foi estabelecido um protocolo de cuidados em conjunto com as autoridades do Patronato Nacional da Infância (PANI), possibilitando que este segmento populacional não seja atendido no abrigo, mas nas instalações do próprio PANI.


A implementação de protocolos para a gestão de casos maciços de tráfico de migrantes como os ocorridos recentemente com duas embarcações abandonadas em alto mar, mas quais viajavam 198 migrantes vítimas desse fenômeno, provenientes do Peru, Equador e China, com relação aos quais, a Costa Rica, em estrito cumprimento das normas internacionais em matéria de atenção humanitária, assegurou às vítimas seu transporte à terra firme, alojamento, alimentação e transporte a seu país de origem.

A reativação da Coalizão de Tráfico de Pessoas, a que presido desde setembro de 2006, como outro avanço importante desta Administração em que matéria de migração.

Ante o exposto, para países como a Costa Rica o discurso que tende a caracterizar o fenômeno migrante como um fenômeno Norte-Sul deixou de ser único e a variável Sul-Sul deve ser igualmente considerada em todos os seus aspectos e implicações.  Neste sentido, um dos maiores desafios para um país em desenvolvimento, como é o caso da Costa Rica, país que represento, e que se transformou em um maciço destino de migrantes, é atender devidamente ao aumento da demanda de serviços fundamentais para o desenvolvimento de uma vida digna de toda a sua população, incluindo os migrantes.  Isso torna ainda maior o desafio que deve enfrentar nosso governo.


Como país comprometido com a promoção e defesa dos direitos humanos, estamos convencidos de que toda legislação e política migratória deve ser garantista, contrária a toda forma de racismo e discriminação, frontalmente oposta à xenofobia e promotora de uma interação positiva que maximize os benefícios cotidianos entre nacionais e estrangeiros migrantes.


Ao mesmo tempo, é clara a obrigação do Estado de garantir a segurança e o bem-estar de seus habitantes, para o que deverá tomar as medidas, no âmbito do regime de direito, para evitar o ingresso e a permanência de estrangeiros com antecedentes ou comportamentos delitivos que ponham em risco a segurança do cidadão.


Trata-se de um equilíbrio difícil de conseguir.  Para alcançá-lo, a Costa Rica identificou como fundamentais, embora não-exclusivos, três aspectos:


Primeiro, o fenômeno migrante deve ser tratado nacionalmente com base em uma convocação de todos os setores relacionados e afetados positiva ou negativamente, evitando a tentação de capitalizações políticas de curto prazo e privilegiando uma aproximação garantista e humanitária.

Segundo, a comunidade internacional deve tomar ação concertada e efetiva para que a migração se desenvolva de forma ordenada, segura e respeitosa dos direitos humanos de todas as pessoas.

Terceiro, a comunidade internacional deve privilegiar enfoques de cooperação e desenvolvimento em que o centro de atenção seja o indivíduo e seu bem-estar.  O cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio é um requisito importante, embora não suficiente.


Senhoras e Senhores, estamos cientes de que se requer um conhecimento e compreensão profundos das repercussões sociais, econômicas e institucionais da migração tanto nos países de destino como nos de origem e trânsito.  A Costa Rica está fazendo grandes avanços no esforço nacional, mas o alcance desses objetivos exige um elevado grau de coordenação e colaboração por parte de todos os setores, inclusive no nível internacional.


Tenhamos presente que toda abordagem sobre o tema da migração, suas causas e conseqüências na região da América Latina e do Caribe devem ter presente que cerca de 90% dos latino-americanos que vivem em extrema pobreza vivem nos países de renda média, devendo as prioridades em termos de cooperação internacional refletir esta realidade.  Muito obrigado.
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